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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:
a) este caderno, com o tema da Redação e o enunciado das 50 questões objetivas, sem repetição ou falha, com a seguinte

distribuição:

b)1 folha para o desenvolvimento da Redação, grampeada ao CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas das
questões objetivas formuladas nas provas. Se desejar, faça o rascunho da Redação na última página deste Caderno de
Questões.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO-RESPOSTA. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, preferivelmente a
caneta esferográfica de tinta na cor preta.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta na cor preta, de forma
contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de marcação
completamente, sem deixar claros.

Exemplo:

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior -
BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E);
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em
mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Processo Seletivo Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no
Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal O CADERNO DE QUESTÕES E A FOLHA DE REDAÇÃO GRAMPEADA AO
CARTÃO-RESPOSTA e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA.
Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após uma hora contada a partir do efetivo início das mesmas.
Por razões de segurança, o candidato não poderá levar o Caderno de Questões, a qualquer momento.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E REDAÇÃO É DE 4 (QUATRO)
HORAS.

12   - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados, no primeiro dia útil após a realização das
provas, na página da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (www.cesgranrio.org.br).
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R E D A Ç Ã O

Afinal, qual é o verdadeiro patrimônio do Brasil? Os economistas dizem ser nossas

empresas, bancos, força de trabalho, produto interno bruto. Os ecologistas apontam para

a Floresta Amazônica, a Mata Atlântica, praias, rios e mares. Os arquitetos, para nossas

igrejas, cidades, patrimônio histórico, de Olinda a Brasília. Todos estão certos. Mas nosso

patrimônio é mais. Não é apenas o que temos e possuímos. Como diz o samba:

“A vida não é só isso que se vê.

É um pouco mais.

Que os olhos não conseguem perceber

Que as mãos não ousam tocar

Que os pés recusam pisar.”

FALCÃO, Joaquim. 2000.

Com base no texto acima, redija um texto dissertativo sobre o tema A verdadeira
riqueza do homem no século XXI, segundo o seu ponto de vista.

Construa o seu texto em prosa, com o mínimo de 20 e o máximo de 25 linhas.

Dê um título à sua redação, que deve ser escrita a caneta esferográfica de tinta na

cor preta (ou azul).



3
ADVOGADO JÚNIOR

JURÍDICO

LÍNGUA PORTUGUESA II

RECOMEÇAR!

“Começar de novo, e contar “comigo”, vai valer a pena, ter
amanhecido...”

*Ivan Lins*

5

10

Ter coragem de recomeçar a cada vez...fácil de
dizer, difícil de fazer.

Todas as manhãs pelo mundo afora, pessoas
acordam com essa meta, esse desejo de recomeço,
enfrentando o dilema: Por onde e como encontrar
forças pra recomeçar.

É preciso enlaçar as tristezas, num laço apertado,
e jogá-las no desfiladeiro, que só tem o eco como
companheiro.

É preciso enfrentar o inimigo maior, nosso eu
interior, e torná-lo nosso cúmplice.

É preciso que nos tornemos perdoadores de nós
mesmos. Nosso eu é nosso carrasco maior, na maioria
das vezes.

Ninguém nos poderá ajudar nessa tarefa! É uma
incumbência que só podemos delegar a nós mesmos.

É preciso achar o trilho perdido, nesta nossa
vidinha de cada dia, de estradas nem sempre tão
planas, nem sempre bem sinalizadas, que se repartem
em múltiplos caminhos sem setas de chegada.

É necessário, muitas vezes, juntar os cacos
partidos de um coração que de alguma forma foi
estraçalhado.

Abrir a janela e perceber que o sol brilha a cada
manhã, não apenas por nossa causa, mas apesar de
nós. Saber que a vida continua, quer queiramos ou não!
estejamos alegres, ou estejamos tristes...

A vida caminha, esteja nossa alma leve ou
pesada!

Estamos vivos e enquanto houver vida dentro de
nós...temos de ter coragem e esperança de...
começar de novo, ainda que comigo, vai valer a pena,
ter amanhecido!!...

POLLICE, Ercilia de Arruda(adaptado).

1
Assinale a idéia que o texto NÃO apresenta.
(A) Muitas vezes, a causa do insucesso está em nós

mesmos.
(B) A cada situação de insucesso, nova tentativa torna-se

necessária.
(C) A coragem e a esperança são sentimentos fundamen-

tais para se recomeçar.
(D) A vida é sempre um vir a ser.
(E) A vida se delineia por caminhos bem definidos.

2
Assinale a passagem do texto que traduz o esforço que
o “eu” precisa despender para conseguir vencer os
sofrimentos e ter condições de tentar recomeçar.
(A) “Ninguém nos poderá ajudar nessa tarefa!” (l. 15).
(B) “É preciso achar o trilho perdido, nesta nossa vidinha

de cada dia,” (l. 17-18).
(C) “É necessário, muitas vezes, juntar os cacos partidos

de um coração que de alguma forma foi estraçalhado.”
(l. 21-23).

(D) “Abrir a janela e perceber que o sol brilha a cada
manhã,” (l. 24-25).

(E) “A vida caminha, esteja nossa alma leve ou pesada!”
(l. 28-29).

3
Na passagem “começar de novo, ainda que comigo,”
(l. 32), semanticamente, a expressão em destaque significa
que é:
(A) atenuada a preocupação com recomeçar.
(B) reforçada a determinação de recomeçar.
(C) revelada a indecisão de se recomeçar.
(D) demonstrado o esforço desperdiçado com recomeçar.
(E) minimizado o empenho para recomeçar.

4
Segundo o texto, a maior barreira que o sujeito enfrenta
para recomeçar é a necessidade de:
(A) ter coragem.
(B) ter esperança.
(C) desvencilhar-se das tristezas.
(D) achar o caminho perdido.
(E) enfrentar a si mesmo.

5
A passagem que repete semanticamente a epígrafe
(o trecho da música transcrito) é:
(A) “Ter coragem de recomeçar a cada vez...” (l. 1)
(B) “Todas as manhãs pelo mundo afora, pessoas

acordam com essa meta,” (l. 3-4)
(C) “É preciso enlaçar as tristezas, num laço apertado, e

jogá-las no desfiladeiro,” (l. 7-8)
(D) “É preciso enfrentar o inimigo maior, nosso eu interior,

e torná-lo nosso cúmplice.” (l. 10-11)
(E) “É preciso que nos tornemos perdoadores de nós

mesmos.” (l. 12-13)

6
Os substantivos dicção e junção, derivados de “dizer” (l. 2)
e “juntar” (l. 21), são grafados com ç. Assinale a opção em
que o vocábulo é grafado com essa mesma letra.
(A) Prospec___ão.
(B) Discu___ão.
(C) Preten___ão.
(D) Cone___ão.
(E) Permi___ão.
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7
Assinale a opção em que a classe gramatical do que difere
da dos demais.
(A) “que só tem o eco como companheiro.” (l. 8-9).
(B) “...que nos tornemos perdoadores de nós mesmos.”

(l. 12-13 ).
(C) “...que só podemos delegar a nós mesmos.” (l. 16).
(D) “que se repartem em múltiplos caminhos...” (l. 19-20).
(E) “...que de alguma forma foi estraçalhado.” (l. 22-23).

8
Assinale a opção cujo comentário gramatical ou sintático
está INCORRETO.
(A) O conectivo, marca da relação de sentido entre “...fácil

de dizer, difícil de fazer.” (l. 1-2) é entretanto.
(B) Em “e jogá-las no desfiladeiro, que só tem o eco como

companheiro.” (l. 8-9), as concordâncias verbal e no-
minal dos vocábulos destacados são, respectivamen-
te, com “desfiladeiro” e “eco”.

(C) Na passagem “É preciso enfrentar o inimigo maior,
nosso eu interior,” (l. 10-11), as vírgulas estão empre-
gadas para separar o vocativo.

(D) Em “...que nos tornemos perdoadores...” (l. 12) e
“Estamos vivos...” (l. 30), os verbos são de ligação.

(E) O diminutivo plural de “coração” (l. 22) é coraçõezinhos.

9
Assinale a opção em que o pronome pessoal de tratamento
referente ao cargo NÃO deve ser abreviado.
(A) Presidente da República e Papa.
(B) Cônsul e Deputado.
(C) Ministro de Estado e Reitor de Universidade.
(D) Chefe de empresa e Prefeito.
(E) Representante militar e Embaixador.

10
Assinale a explicação correta quanto ao tipo de correspon-
dência.
(A) Requerimento – vocativo, contexto, fecho, data e

assinatura são as partes de um requerimento.
(B) Circular – sua finalidade é esclarecer sobre determinado

assunto, lei ou regulamento (não pode complementar
ou retificar atos oficiais).

(C) Ata – é redigida sem deixar espaço, sem fazer parágrafo
para impossibilitar acréscimos.

(D) Memorando – trata-se de correspondência utilizada na
circulação interna e externa.

(E) Declaração – é um documento no qual a pessoa que
assina manifesta sua opinião ou observação a respeito
de um assunto ou pessoa.

LÍNGUA INGLESA II
Reducing the dependence on oil

Ildo Sauer, Gas and Energy Director, Petrobras

Brazil’s energy sector is following the worldwide
tendency towards greater diversification of primary energy
sources and the increased use of natural gas and
biofuels. There are several reasons for this change. The
most important are the environmental restrictions that
are gradually being adopted in the world’s principal
energy-consuming markets and the need to reduce the
dependence on oil, set against a scenario of accelerated
depletion in oil reserves and escalating prices.

The share of gas in Brazilian primary energy
consumption has more than doubled in a short period,
increasing from 4.1% in 1999 to 8.9% in 2004, and this
share is forecast to rise to 12% by 2010.

Over the past two decades, the world gas industry
has experienced a structural and regulatory
transformation. These changes have altered the strategic
behaviour of gas firms, with an intensification of
competition, the search for diversification (especially in
the case of power generation) and the internationalisation
of industry activities. Together, these changes have
radically changed the economic environment and the level
of competition in the industry.

Brazil’s gas industry is characterised by its late
development, although in recent years, internal supply
imports and demand have grown significantly — the
growth trajectory of recent years exceeds that of countries
with more mature markets, such as Spain, Argentina,
the UK and the US. And the outlook is positive for
continued growth over the next few years, particularly
when set against the investment plans already
announced in Brazil.

The country has a small transportation network
concentrated near the coast. The distribution network is
concentrated in the major consumption centres.
Domestic gas sources are largely offshore in the Campos
basin and Bolivia provides imports. Given the degree
of gas penetration in the country’s primary energy
consumption, the industry is poorly developed when
compared with other countries. The industry requires
heavy investment in expanding the transport and
distribution (T&D) networks, as well as in diversifying and
increasing its supplies. Such investments are necessary
for realising the industry’s enormous potential.

Another key industry highlight is the changing profile
of gas supply. A large part of the gas produced
domestically to date has been associated with oil
production. The latter diluting or even totally absorbing
the costs of exploiting the gas. In most cases, gas
production was feasible only in conjunction with oil
production activities. However, the country’s latest gas
finds are non-associated. Thus, an exclusively dedicated
structure must be developed to produce this gas —
translating into a significant rise in production costs. This
is more significant when analysed against the high costs
associated with the market for exploration and production
(E&P) sector equipment. In recent years, the leasing costs
of drilling rigs and E&P equipment have been climbing in
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11
The main purpose of the text is to:
(A) criticize the significant rise in production costs of gas in

Brazil.
(B) list the advantages and disadvantages of the changing

profile of gas supply.
(C) discuss relevant issues in the use of gas as a primary

energy resource in Brazil.
(D) recommend the need for intensification of competition

and greater diversification of primary energy sources.
(E) evaluate all the current environmental restrictions adopted

in the world’s principal energy-consuming markets.

12
According to the author, the world gas industry, since the
late 80s, has:
(A) maintained a local focus and faced huge losses.
(B) felt the need to resort to traditional power generation

mechanisms.
(C) become a less competitive market due to the rising

competition of biofuels.
(D) suffered changes in both the structure of the industry

and the norms that regulate it.
(E) banned the internationalization of its activities in search

for higher national economic advantages.

13
In Brazil, the gas industry can currently be considered:
(A) a segment growing at a slow rate, despite the forecast of

a few prospective investments in the area.
(B) a promising economic segment that has recently

exceeded results of more traditional markets.
(C) more mature than the Argentinian gas industry, yet not

as profitable.
(D) feasible, as it requires no investment in transport and

distribution.
(E) potentially weak in terms of national demands for its

growth.

14
Mark the only correct statement.
(A) “this change” (line 4) refers to “reasons” (line 4).
(B) “that of” (line 26) refers to “years” (line 26).
(C) “its” (line 42) refers to “industry” (line 39).
(D) “The latter” (line 47) refers to “gas produced domestically”

(lines 45-46).
(E) “This” (line 53) refers to “(E&P) sector equipment” (line 56).

parallel with escalating oil prices. This directly affects end-
consumer prices.

In a world of primary energy consumption
diversification, of greater environmental restrictions and
the reduced dependence on oil, Brazil has been seeking
to develop alternative energy sources – principally natural
gas and biofuels. The gas industry holds enormous
potential for Brazil, although there is still a long way to go
before it reaches maturity and major investment is
required.

World Energy in 2006. copyright © 2006, World Energy Council.
p.29-31 (adapted)

60
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15
According to the text, which of the following is NOT going to
be a problem for the future of the gas industry in Brazil?
(A) The need for Bolivian imports and the domestic offshore

gas sources.
(B) The need for intense capital investments to expand the

distribution networks.
(C) The restricted transportation network and its concentration

along the Brazilian coastline.
(D) The increased competition in the world market, which

can easily stifle the sector in Brazil.
(E) The interest of Brazilian authorities in developing alternative

energy sources including biofuels and natural gas.

16
Choose the only alternative that corresponds in meaning to
the following sentence in Paragraph  5 “Given the degree of
gas penetration in the country’s primary energy
consumption, the industry is poorly developed when
compared with other countries.” (lines  36 - 39).
(A) The Brazilian gas industry is less developed in relation to

that of other countries if one considers the share of gas
in Brazilian primary energy consumption.

(B) The Brazilian government gives large incentives for an
increased penetration of primary energy sources in the
market.

(C) The degree of industrial development in Brazil is poor
and requires alternative primary energy sources from other
countries.

(D) The poor development of the gas industry in other countries
results in a lower share in primary energy consumption.

(E) The gas penetration in Brazilian primary energy
consumption reveals a poorly developed country.

17
Check the only correct option.
(A) “depletion” (line 9) means the same as abundance.
(B) “forecast” (line 13) and backcast are perfect antonyms.
(C) “set against” (line 30) and set forth have equivalent

meanings.
(D) “to date” (line  46) and until now have the same meanings.
(E) “feasible” (line 49) means unlikely.

18
According to Paragraph 6 (lines 44 - 59), it is correct to state that:
(A) production costs will not affect end-consumer prices in

the gas industry.
(B) the need for drilling rigs and other equipment for exploring

gas are not major concerns for the Brazilian gas industry.
(C) the most recently found sources of gas have the advantage

of being associated with oil exploration and production.
(D) the production of gas in Brazil has, until recently, been

separated from the production of oil and has thus been
economically advantageous.

(E) heavy investment in a gas-dedicated structure will be the
major drawback for the exploration and production of the
recently found gas supplies.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
Buscando formular uma concepção estrutural de constitui-
ção, a doutrina reconhece que: “A constituição é algo que
tem, como forma, um complexo de normas (escritas ou
costumeiras); como conteúdo, a conduta humana motiva-
da pelas relações sociais; como fim, a realização dos valo-
res que apontam para o existir da comunidade; (...)”

SILVA, José Afonso da. in Curso de Direito Constitucional Positivo,

26ª edição, Malheiros, p. 39.

Nessa mesma linha, reconhece(m)-se como causa criado-
ra e recriadora da constituição:
(A) a rigidez constitucional.
(B) a organização dos elementos essenciais do Estado.
(C) o puro dever-ser.
(D) o poder que emana do povo.
(E) os direitos fundamentais do homem.

22
O exercício do controle de constitucionalidade por via de
exceção é próprio do controle:
(A) concentrado.
(B) difuso.
(C) político.
(D) misto.
(E) por iniciativa do juiz.

23
Está INCORRETO afirmar, sobre o princípio constitucional
do controle judiciário, também conhecido por princípio da
inafastabilidade do controle jurisdicional, que:
(A) é fundamentado no princípio da separação de poderes.
(B) possibilita o ingresso em juízo para assegurar direitos

simplesmente ameaçados.
(C) constitui princípio constitucional expresso.
(D) garante o acesso ao Judiciário contra lesões a direitos

coletivos.
(E) não ampara direitos de pessoa jurídica.

24
A vedação constitucional à cobrança de tributos no mesmo
exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os
instituiu ou aumentou se aplica ao imposto sobre:
(A) importação de produtos estrangeiros.
(B) exportação, para o exterior, de produtos nacionais.
(C) propriedade territorial rural.
(D) produtos industrializados.
(E) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a

títulos e valores mobiliários.

19
Check the item in which there is an INCORRECT
correspondence between the idea expressed by the words
in bold type and the idea in italics.

20
“Natural gas is fast becoming the economic and environmental
fuel of choice. The last 30 years have seen the global industry
almost triple in size and similar growth can be expected in
the next 30, as national governments and global industry look
to gas to ensure the stability and diversity of their energy
supplies.”

This comment by Linda Cook, Executive Director of a British
Gas and Power Company, reproduces a similar idea to that
in the following segment from Ildo Sauer’s text:
(A) “Brazil’s energy sector is following the worldwide tendency

towards greater diversification of primary energy sources
and the increased use of natural gas and biofuels.” (lines
1-4)

(B) “Over the past two decades, the world gas industry has
experienced a structural and regulatory transformation.”
(lines 14-16)

(C) “The distribution network is concentrated in the major
consumption centres.” (lines 33-34)

(D) “The industry requires heavy investment in expanding the
transport and distribution (T&D) networks,” (lines 39-41)

(E) “In most cases, gas production was feasible only in
conjunction with oil production activities.” (lines 48-50)

(A) “— the growth trajectory of
recent years exceeds that of
countries with more mature
markets, such as Spain,
Argentina, the UK and the US.”
(lines 25-28)

Such as � example

(B) “The industry requires heavy
investment in expanding the
transport and distribution (T&D)
networks, as well as in
diversifying and increasing its
supplies.” (lines 39-42)

As well as � addition

(C) “However, the country’s latest
gas finds are non-associated.”
(lines 50-51)

However � contrast

(D) “Thus, an exclusively dedicated
structure…” (lines 51-52)

Thus � result

(E) “The gas industry holds
enormous potential for Brazil,
although there is still a long
way to go…” (lines 64-65)

Although � consequence
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25
Considerando o disposto na Lei no 10.520/02 e no Decreto
no 3.555/00, que disciplinam o procedimento licitatório de-
nominado pregão, assinale a opção que apresenta uma afir-
mação FALSA acerca das regras a ele aplicáveis.
(A) Apenas pode ser utilizado para a aquisição de bens e

serviços comuns.
(B) Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade pre-

gão, as normas da Lei no 8.666/93.
(C) O prazo para a apresentação das propostas, a contar

da data de publicação do aviso de licitação, não pode
ser inferior a 8 (oito) dias úteis.

(D) Classificam-se para a fase de lances verbais o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços
até 10% (dez por cento) superiores àquela.

(E) Em caso de apresentação de recurso, o prazo de apre-
sentação de contra-razões pelas demais licitantes é de
5 dias úteis a contar do recebimento da intimação.

26
Nos termos da Lei no 8.443, de 26 de junho de 1992,
compete ao Tribunal de Contas da União:

I − decidir sobre consulta que lhe seja formulada por au-
toridade competente, a respeito de dúvida suscitada
na aplicação de dispositivos legais e regulamentares
concernentes a matéria de sua competência;

II − julgar as contas dos administradores e demais respon-
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos das uni-
dades dos poderes da União;

III − proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial das unidades dos po-
deres da União;

IV − apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi-
dente da República.

Estão corretas as competências:
(A) II e III, apenas. (B)  I, II e III, apenas.
(C) I, III e IV, apenas. (D)  II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

27
Tratando-se de processo administrativo regido pela Lei
no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, é correto afirmar que:
(A) a competência para decisão de recursos administrati-

vos é indelegável.
(B) a decisão proferida em recurso administrativo não pode

agravar a situação do recorrente.
(C) o processo administrativo apenas pode ser iniciado por

ato da parte interessada.
(D) o órgão administrativo pode, em razão de circunstânci-

as técnicas, delegar a outros órgãos administrativos sua
competência para a edição de atos de caráter normativo.

(E) apenas os maiores de 21 anos são capazes, para fins
de processo administrativo, ressalvada previsão espe-
cial em ato normativo próprio.

28
Nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
são cláusulas essenciais de um contrato de concessão de
serviço público aquelas que definem as(os):
(A) condições para prorrogação do contrato; a

obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de
contas da concessionária ao poder concedente; e a dis-
pensa de publicação das demonstrações financeiras da
concessionária.

(B) casos de extinção da concessão; a dispensa de publi-
cação das demonstrações financeiras da concessioná-
ria; e as condições para prorrogação do contrato.

(C) indicadores da qualidade dos serviços; os casos de
extinção da concessão; e a impossibilidade de prorro-
gação do contrato.

(D) bens reversíveis; a obrigatoriedade, forma e periodici-
dade da prestação de contas da concessionária ao po-
der concedente; e a impossibilidade de prorrogação do
contrato.

(E) bens reversíveis, as condições para prorrogação do
contrato; e os indicadores da qualidade dos serviços.

29
Na Administração Pública não há liberdade nem vontade
pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer
tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular
significa ‘pode fazer assim’; para o administrador público
significa ‘deve fazer assim’.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.

Ed. Malheiros. 26ª Edição. 2001. p. 82.

Que Princípio Fundamental da Administração Pública des-
creve o texto acima transcrito?
(A) Impessoalidade.
(B) Razoabilidade.
(C) Moralidade.
(D) Legalidade.
(E) Motivação.

30
Tratando-se da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural
e Biocombustíveis – ANP, entidade regulada pelo Decreto
no 2.455, de 14 de janeiro de 1998, é INCORRETO afirmar
que:
(A) é submetida ao regime autárquico especial.
(B) é competente para autorizar a prática das atividades de

importação e exportação de petróleo e seus derivados.
(C) subordina-se administrativamente ao Ministério das Mi-

nas e Energia.
(D) possui personalidade jurídica de direito público.
(E) tem, dentre suas atribuições, a de promover a regulação

das atividades econômicas integrantes da indústria do
petróleo.
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35
Assinale a opção que NÃO corresponde a uma hipótese de
garantia de emprego.
(A) A empregada gestante, desde a confirmação da gravi-

dez até cinco meses após o parto.
(B) O empregado eleito dirigente sindical, desde o registro

da candidatura até dois anos após o final do mandato.
(C) O empregado eleito suplente para cargo de direção da

CIPA, desde o registro de sua candidatura até um ano
após o final de seu mandato.

(D) O empregado que tenha sofrido acidente do trabalho,
desde a cessação do auxílio-doença acidentário, pelo
prazo mínimo de doze meses.

(E) O empregado titular da representação dos trabalhado-
res no Conselho Curador do FGTS, desde a nomeação
até um ano após o término do mandato.

36
Janete trabalhou para uma determinada empresa de
02/01/1998 a 31/12/2003, quando então pediu demissão e
recebeu, corretamente, todas as suas verbas rescisórias.
Em 01/10/2004, ela foi readmitida. Ainda sem ter gozado
suas férias, em 30/11/2005, quando se encontrava com dois
meses de gravidez, ela foi dispensada, sem receber suas
verbas rescisórias. Em 30/04/2007, ela foi definitivamente
reintegrada. Ainda sem ter gozado suas férias, foi dispen-
sada em 30/05/2007. Em relação às suas férias, Janete é
credora de:
(A) férias proporcionais (2/12).
(B) férias simples (1) e férias proporcionais (6/12).
(C) férias simples (1) e férias proporcionais (7/12).
(D) férias em dobro (1), férias simples (1) e férias proporcio-

nais (9/12).
(E) férias em dobro (2), férias simples (1) e férias proporcio-

nais (6/12).

37
Assinale a afirmação INCORRETA em relação ao domicílio
necessário.
(A) Quanto ao marítimo, ele corresponde ao lugar onde o

navio estiver atracado.
(B) Quanto ao incapaz, ele corresponde ao do seu repre-

sentante ou assistente.
(C) Quanto ao preso, ele corresponde ao lugar onde ele

estiver cumprindo sentença.
(D) Quanto ao servidor público, ele corresponde ao lugar

em que ele exercer permanentemente suas funções.
(E) Quanto ao militar, ele corresponde ao lugar onde ele ser-

vir e, quando ele for da Aeronáutica, à sede do comando
a que se encontrar imediatamente subordinado.

31
Acerca das Agências Reguladoras Federais, é correto afir-
mar que:

I – integram a Administração Pública Direta;
II – seus dirigentes possuem mandato fixo;
III – não possuem autonomia financeira;
IV – têm poder normativo.

Estão corretas as afirmativas:
(A) II e III, apenas. (B) II e IV, apenas.
(C) I, II e IV, apenas. (D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

32
Nos termos da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,
assinale a opção que apresenta uma situação que NÃO é
atenuante da pena decorrente de crime ambiental.
(A) Baixo grau de instrução ou escolaridade do agente.
(B) Limitação do dano ambiental à propriedade particular

do infrator.
(C) Arrependimento do infrator, manifestado pela espontâ-

nea reparação do dano.
(D) Comunicação prévia pelo infrator do perigo iminente de

degradação ambiental.
(E) Colaboração com os agentes encarregados da vigilân-

cia e do controle ambiental.

33
Tratando-se da construção de empreendimento de
significativo impacto ambiental, que afetará quatro
diferentes estados brasileiros, a quem compete proceder
ao seu licenciamento ambiental?
(A) IBAMA.
(B) CONAMA.
(C) IBAMA e órgãos ambientais dos estados afetados pelo

empreendimento, integrantes do Sistema Nacional do
Meio Ambiente – SISNAMA, de maneira concorrente.

(D) Qualquer dos órgãos ambientais dos estados afetados
pelo empreendimento, integrantes do Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente – SISNAMA.

(E) Órgãos ambientais dos estados afetados pelo empre-
endimento, integrantes do Sistema Nacional do Meio
Ambiente – SISNAMA, de maneira concorrente.

34
Jairo firmou um contrato de trabalho por prazo determina-
do, com duração de 6 meses, renováveis por mais 6 me-
ses. Ao cabo de um ano, Jairo prosseguiu trabalhando até
ser dispensado, sem justa causa, quando contava com 20
meses de trabalho. Jairo tem direito à percepção de uma
multa rescisória cujo valor é o equivalente a:
(A) 2 meses de remuneração.
(B) 4 meses de remuneração.
(C) 6 meses de remuneração.
(D) 20% do saldo de sua conta de FGTS.
(E) 40% do saldo de sua conta de FGTS.
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38
Relativamente aos bens, pode-se afirmar que:
(A) as energias que tenham valor econômico são conside-

radas bens móveis para os efeitos legais.
(B) os materiais provisoriamente separados de um prédio,

ainda que para nele se reempregarem, perdem seu
caráter de bens imóveis.

(C) nem a lei, nem tampouco a vontade das partes pode
tornar indivisível o que é naturalmente divisível.

(D) são considerados singulares os bens que, uma vez reu-
nidos, deixam de ser considerados de per si.

(E) são considerados intangíveis os bens móveis que po-
dem substituir-se por outros da mesma espécie, quali-
dade e quantidade.

39
De acordo com o disposto no Código Civil quanto à conta-
gem de um prazo, pode-se afirmar que:
(A) invariavelmente, inclui-se, em seu cômputo, o dia do

começo.
(B) seu vencimento é antecipado, quando ele se encerra

em feriado.
(C) quando fixado por hora, ele exclui a aferição dos minutos.
(D) quando fixado por mês, ele é computado na base de

30 dias por mês.
(E) meado considera-se, em qualquer mês, o seu décimo

quinto dia.

40
João e José, respectivamente, na qualidade de credor e
devedor, pactuaram uma obrigação alternativa, com pres-
tações periódicas. A esse respeito, assinale a afirmação
correta.
(A) A escolha cabe a João, se outra coisa não se estipulou.
(B) A opção deverá ser exercida por José em cada período.
(C) A opção deverá ser exercida por José antes do encer-

ramento do primeiro período.
(D) A opção deverá ser exercida por João antes do encer-

ramento do primeiro período.
(E) É facultado a José obrigar João a receber parte em uma

prestação e parte, em outra.

41
Quanto ao litisconsórcio, pode-se afirmar que:
(A) o litisconsórcio facultativo pode ser limitado pelo juiz ao

número máximo de cinco litigantes.
(B) o litisconsórcio facultativo pode ocorrer, tão somente,

quando os direitos derivarem do mesmo fundamento
de fato.

(C) a intimação de um dos litisconsortes necessários apro-
veita a todos os demais.

(D) a eficácia da sentença, em caso de litisconsórcio ne-
cessário, dependerá da citação de todos os litisconsortes
no processo.

(E) os litisconsortes são considerados, em suas relações
com a parte adversa, como litigantes distintos, mas os
atos de um beneficiam os outros.

42
As sentenças proferidas contra as fundações de direito pú-
blico não estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição quando
a condenação não exceder a:
(A) 20 (vinte) salários mínimos.
(B) 40 (quarenta) salários mínimos.
(C) 60 (sessenta) salários mínimos.
(D) 80 (oitenta) salários mínimos.
(E) 100 (cem) salários mínimos.

43
Fazem a mesma prova que os originais:

I − as reproduções dos documentos públicos, independente
de autenticação por oficial público;

II − as cópias reprográficas de peças do próprio processo
judicial declaradas autênticas pelo próprio advogado,
sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for im-
pugnada a autenticidade;

III − os extratos digitais de bancos de dados, públicos e pri-
vados, desde que atestado pelo seu emitente, sob as
penas da lei, que as informações conferem com o que
consta na origem;

IV − as reproduções digitalizadas de fotografias tiradas por
fotógrafo devidamente credenciado junto ao Tribunal
de origem.

Estão corretos os itens:
(A) I e II, somente. (B) I e III, somente.
(C) II e III, somente. (D) I, II e III, somente.
(E) II, III e IV, somente.

44
Quanto ao mandado de segurança, é INCORRETO afirmar que:
(A) em caso de urgência, é permitido impetrar o mandado

de segurança por telegrama ou radiograma.
(B) o pedido de mandado de segurança não poderá ser

renovado, ainda que a decisão denegatória não lhe apre-
cie o mérito.

(C) os processos de mandado de segurança terão priorida-
de sobre todos os atos judiciais, salvo habeas-corpus.

(D) a sentença que conceder o mandado fica sujeita ao
duplo grau de jurisdição, podendo, entretanto, ser exe-
cutada provisoriamente.

(E) não se dará mandado de segurança quando se tratar
de despacho ou decisão judicial, quando haja recurso
previsto nas leis processuais ou possa ser modificado
por via de correção.

45
Assinale a afirmação INCORRETA quanto às testemunhas,
no processo do trabalho.
(A) No procedimento ordinário, cada parte poderá indicar

até 3 (três) testemunhas.
(B) No procedimento sumaríssimo, cada parte poderá indi-

car até 2 (duas) testemunhas.
(C) Nos inquéritos, cada parte poderá indicar até 6 (seis)

testemunhas.
(D) Em caso de litisconsórcio, as partes poderão indicar,

conjuntamente, até 4 (quatro) testemunhas.
(E) As testemunhas deverão comparecer à audiência inde-

pendente de notificação ou intimação.
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50
Tratando-se de constituição da sociedade anônima por subs-
crição particular do capital, é INCORRETO afirmar que:
(A) pode ser realizada por deliberação dos subscritores, em

assembléia-geral ou por escritura pública.
(B) é vedado ao subscritor se fazer representar por procu-

rador na assembléia-geral ou na escritura pública de
constituição da sociedade.

(C) sua constituição depende da subscrição de todas as
ações em que se divide o capital social fixado no esta-
tuto por, pelo menos, 2 (duas) pessoas.

(D) no caso de constituição através de escritura pública,
esta deverá ser assinada por todos os subscritores e
conterá obrigatoriamente o estatuto social da Compa-
nhia.

(E) a certidão dos atos constitutivos da Companhia devida-
mente registrada será o documento hábil para a trans-
ferência dos bens com que o subscritor tiver contribuí-
do para a formação do capital social.

46
Quanto ao agravo de petição, é correto afirmar que ele:
(A) é admitido apenas quando há controvérsia sobre as

contribuições sociais.
(B) é apreciado junto com as impugnações apresentadas

pelo credor.
(C) tem efeito suspensivo em relação à totalidade do débito.
(D) deve delimitar a matéria e os valores impugnados.
(E) deve ser interposto no prazo de 10 (dez) dias.

47
Sobre o Conselho Fiscal, disciplinado nos artigos 161 a 165
da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, é correto afir-
mar que:
(A) não se admite pagamento de remuneração aos mem-

bros do Conselho Fiscal.
(B) não se admite reeleição dos membros do Conselho Fiscal.
(C) os membros do Conselho Fiscal devem ser, necessaria-

mente, acionistas da sociedade.
(D) a função de membro do Conselho Fiscal é indelegável.
(E) a instalação do Conselho Fiscal depende da obrigatória

aprovação de acionistas que representem maioria ab-
soluta das ações com direito a voto da Companhia.

48
Acerca do Conselho de Administração da Companhia,
regulado pelos artigos 138 a 142 da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, é INCORRETO afirmar que:
(A) é admitida a reeleição de seus membros.
(B) seus membros são eleitos pela Assembléia Geral da

Companhia.
(C) a existência de Conselho de Administração é facultati-

va nas Companhias de capital aberto.
(D) as atribuições conferidas por lei ao Conselho de Adminis-

tração não podem ser outorgadas a outro órgão social.
(E) pode estatuto social estabelecer quórum qualificado para

deliberação de determinadas matérias pelo Conselho
de Administração.

49
Nos termos definidos nos artigos 166 a 172 da Lei no 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, que disciplinam o aumento do
capital social, é correto afirmar que:
(A) é vedada a realização de aumento de capital mediante

subscrição de ações em bens.
(B) é vedado o aumento do capital social por meio de con-

versão de debêntures em ações.
(C) a competência para a aprovação de aumento de capital

é sempre do Conselho de Administração da Companhia.
(D) o estatuto pode fixar prazo de decadência, não inferior

a 30 (trinta) dias, para o exercício do direito de prefe-
rência para a subscrição de aumento de capital.

(E) considerando estar o Conselho Fiscal em funcionamen-
to, a deliberação sobre aumento de capital decorrente
da conversão de debêntures em ações depende de pré-
via manifestação daquele órgão.
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